
 

PGR-00115677/2022

ATA DE REUNIÃO

 
TEMA: Arrendamento e plantio de transgênicos em terras indígenas
DATA: 11/02/2022 HORÁRIO: 14h LOCAL: virtual
Participantes: Membros do MPF: Dra. Fernanda Alves; Dr. Carlos Prola; Dr. Ricardo
Pael; Ibama: Sr. Alexandre Barnewitz; Sr. Heitor Peretti; Sr. Bruno; Sr. Renato Carvalho

 

DEBATES
1. Dra. Fernanda Alves diz que em Passo Fundo/RS havia dois TACs, mas que não tratavam
de transgênicos; que enviou recomendação em 2021 para que não fossem renovados, mas
que até o momento não houve avanços com a Funai; que não há TACs assinados pelo MPF
naquela região sobre a questão dos transgênicos;

2. Dr. Ricardo Pael diz que em 2019 o MPF assinou TAC com a Funai e o Ibama para
levantar embargo sobre a questão do plantio de transgênicos em TIs de Mato Grosso; que o
TAC obrigou o não plantio de transgênicos e ressaltou a ilegalidade dos arrendamentos; que
esse TAC teve origem em uma fiscalização do Ibama sobre os transgênicos;

3. Sr. Heitor Peretti (Ibama) diz que o que ele manifestar na reunião é uma opinião própria, e
não do Ibama; que, em sua vida profissional no Ibama, fez fiscalizações sobre
desmatamento, garimpo, arrendamento e plantio de transgênicos; que, no final de 2021, fez
uma missão aérea na região sul para identificar desmatamentos, garimpos e a questão do
arrendamento; que, após a missão aérea, houve ações terrestres só nas TIs em que não
havia qualquer risco de conflito, pois já tinham ocorrido os homicídios da TI Serrinha; que
notificaram todos os ruralistas que fizeram desmatamento de Mata Atlântica e mata virgem
dentro e fora das TIs; que na missão aérea ficou impressionado com a extensão de terras
dentro das TIs utilizadas por não-indígenas para o plantio, principalmente, de trigo e soja,
com a concordância dos indígenas; que uma ação grande do MPF quanto aos transgênicos e
arrendamentos terá um forte impacto nas populações das TIs da região sul, pois lá não há
plantação de soja convencional e que o sustento dessas populações deriva e muito desses
arrendamentos; que a questão dos arrendamentos só seria resolvida se os indígenas tivessem
o suporte necessário de alguma organização para a realização do plantio de seus grãos; que a
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questão dos transgênicos não pode ser estancada como uma espécie de torniquete, pois a
repercussão social para as populações das TIs atingidas seria enorme;

4. Sr. Bruno (Ibama) diz que as tratativas sobre arrendamento e transgênicos estariam mais
avançadas em SC do que no RS; que em 2019 houve procedimento na região de Chapecó e
assinatura de TAC com os indígenas e Funai para resolução das questões de arrendamento e
transgênicos; que a questão do arrendamento foi superada, pois os indígenas apresentaram
em reunião que todos os meios utilizados no plantio eram deles, mas a questão dos
transgênicos ficou pendente; que o cacique não facilitou as tratativas para a assinatura do
TAC, inclusive não deixando outros indígenas participar das reuniões; que o TAC foi
assinado pelo cacique, mas não pela Funai, tendo ficado no limbo a transição do plantio de
transgênicos para o cultivo tradicional; que o TAC foi encaminhado à Justiça Federal para o
juízo decidir o que deveria ser feito; que as ações de fiscalização do MPF e do Ibama quanto
às ilegalidades dependem da assinatura completa do TAC; que o Ibama passa cada vez mais
dificuldades para operacionalizar as suas ações; que há ação fiscal programada para
setembro deste ano, ação esta que visa à apreensão preventiva de sementes e maquinário
para que posteriormente não haja ação fiscal com possível destruição de plantação de
transgênicos;

5. Dr. Carlos Prola diz que, no caso da TI Xapecó, foram realizadas diversas ações do MPF
(quebra de sigilo, indisponibilidade de bens etc); que considera que o caso de arrendamento
da TI Xapecó beneficie poucas famílias, em torno de 73, número que representaria
aproximadamente 290 indígenas, dos 6000 existentes na aludida TI; que a Funai questionou
o TAC da TI Xapecó por não consultar previamente toda a comunidade sobre a transição do
cultivo de transgênicos para o cultivo tradicional; que quer saber agora a posição da Funai
na ação que essas 73 famílias movem para que possam continuar o cultivo de transgênicos
na TI Xapecó; que pediu ao juízo a extinção da ação, pois a Funai não quer firmar o TAC;
que há uma decisão judicial que proíbe o arrendamento de áreas da TI Xapecó; que, com a
pandemia, o MPF local não conseguiu mais acompanhar a situação da citada, pois a Funai
fez uma blindagem de quem poderia acessar as TIs como um todo durante o período de
pandemia; que, em um caso decidido em juízo, que resultou no pagamento de 2 milhões de
multa por parte dos produtores rurais não indígenas que arrendavam áreas na TI Xapecó, a
Funai decidiu aplicar todo o dinheiro no próprio plantio de soja transgênica naquela TI;

6. Sr. Bruno (Ibama) diz que o órgão também passa pela mesma dificuldade em acessar as
TIs durante o período de pandemia, pois também foram proibidos de ingressar nas áreas; que
agora, nas futuras ações fiscais em SC, precisam da presença e colaboração do MPF, pois
consideram que a própria Funai pode estar envolvida no financiamento de plantios e
arrendamento das TIs;

7. Dr. Carlos Prola diz que, a partir da decisão judicial existente em SC que proíbe o
arrendamento de TIs, o Ibama poderia agora fazer ações fiscais baseadas nela;
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8. Sr. Bruno (Ibama) diz que o órgão não atua em arrendamento, pois não é função dele, mas
que atuará em setembro/2022 na questão de plantio de transgênicos nas TIs e APPs; que
realizará ações fiscais com todas as suas ferramentas, mas que destruição de lavoura seria
uma opção que prejudicaria muito a imagem da instituição; que o Ibama tentará atuar antes
do plantio; que aguarda um documento do MPF questionando as futuras ações fiscais do
Ibama para 2022, para que eles possam enumerar as ações a serem realizadas e terem a
colaboração do MPF nessas ações;

9. Dr. Ricardo Pael diz que, no caso de SC, todas as alternativas de uma possível transição
do plantio de transgênicos para convencional foram dadas, mas continua sem resolução e o
que resta é a realização de ação fiscal por parte do Ibama; que o poder público tem que
apresentar alternativas para os indígenas após as ações fiscais para que os ilícitos não voltem
a ocorrer. Pergunta ao Sr. Heitor se há agenda de ações fiscais do Ibama no RS em 2022,
como já há previsões em SC;

10. Sr. Heitor Peretti (Ibama) diz que em SC o problema está localizado em uma TI e que no
RS a questão está em cerca de 9 TIs; que a área da TI Serrinha ou de qualquer outra do RS é
bem maior do que a área da TI de SC; que, em um primeiro momento, é necessário ajudar as
TIs do RS a se organizarem, com financiamento, estudo da terra, georreferenciamento,
divisão do usufruto da TI entre todas as famílias existentes; que somente após a construção
de alternativas para os indígenas subsistirem é que seria possível ações fiscais do Ibama para
a correção dos ilícitos; que fazer ações fiscais sem alternativas construídas, principalmente
financiamentos, para que os indígenas consigam fazer seus plantios convencionais com
melhores estruturas, ocasionaria problemas graves de subsistência; que se dispõe a colaborar
na construção dessas alternativas para os indígenas;

11. Dra. Fernanda Alves diz que os dois TACs assinados com as TIs Serrinha e Nonoai
continham a obrigação do georreferenciamento, mas isso foi descumprido;

12. Sr. Heitor Peretti (Ibama) diz que fazer georreferenciamento é muito caro e que a Funai
deveria ajudar os indígenas nessa questão; que a Funai não trata o georreferenciamento
como prioridade, pois, supostamente, a partir do resultado do georreferenciamento, haveria
muitos conflitos na divisão das terras entre as famílias existentes em cada TI;

13. Sr. Bruno (Ibama) diz que a função do órgão não é a construção de um plano de gestão
para as TIs, e sim o licenciamento de algum empreendimento dentro das TIs e a fiscalização;
que a função de apoio à gestão das TIs é atribuição da Funai;

14. Dra. Fernanda Alves diz que os objetivos da reunião são as ações fiscais futuras do
Ibama e verificar quais as dificuldades que eles poderiam enfrentar; que concorda com o Sr.
Heitor na construção de alternativas para que os indígenas não voltem a arrendar terras e/ou
fazer o plantio de transgênicos logo após as ações fiscais do Ibama; que também gostaria de
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uma resposta do Ibama sobre as futuras ações fiscais no RS, assim como já tem agenda para
SC; que está preocupada com a questão da divisão equânime das áreas de uma TI, pois sabe
que tem um exemplo de tentativa da Funai nesse sentido que não funcionou e que gerou
muita discussão na época;

15. Sr. Heitor Peretti diz que qualquer divisão de terra entre as famílias de uma TI vai contra
as tradições quanto à coletividade da terra; que a divisão, se obtida, mostraria que algumas
famílias continuariam arrendando as terras por não terem capacidade para fazer seus plantios
convencionais;

16. Dra. Fernanda Alves diz que é obrigação da Funai fazer as demarcações e
georreferenciamento das TIs; que pretende ajuizar ações obrigando a Funai nesse sentido,
mas que, com certeza, isso levará tempo para se concluir; pergunta novamente se o Ibama
pretende fazer ações fiscais no RS no mesmo período em que fará em SC;

17. Sr. Bruno (Ibama) diz novamente que os recursos humanos do Ibama estão cada vez
mais limitados; que, devido às limitações, criaram o chamado PNAPA - Plano Nacional
Anual de Proteção Ambiental; que esses planos são criados ao final de cada ano para
atuação no ano seguinte; que, dentro desses planos, sempre há as ações chamadas
“quimera”, que seriam as ações fiscais sobre plantio de transgênicos em TIs, de alçada da
União; que, no plano de 2022, há previsão de ações fiscais em SC e que haveria a
possibilidade de ação conjunta também no PR, mas que no RS o MPF deveria checar com a
chefia do Ibama nesse estado; que uma ação fiscal em SC de retirada de grãos poderia ter
uma grande repercussão nas TIs do RS e outros estados;

18. Dra. Fernanda Alves ratifica a posição de grande repercussão das ações em diferentes
estados, pois recebeu informações de uma perita antropóloga nesse mesmo sentido;

19. Sr. Bruno (Ibama) diz que as ações fiscais que serão feitas em SC para o combate ao
plantio de transgênicos em TIs terão repercussão nos outros estados, assim como ocorreu nas
ações da operação “Carne Legal”; que é de suma importância a participação e envolvimento
da Funai, pois há um desnível social muito grande e que será agravado com as ações sobre
os transgênicos;

20. Sr. Heitor Peretti (Ibama) diz que o alvo das ações não deveriam ser os transgênicos,
pois o arrendamento para plantio convencional de grãos também é ilegal; que deve haver a
delimitação das áreas entre as famílias existentes em cada uma das TIs para que o usufruto
seja exercido;

21. Dr. Carlos Prola diz que as famílias influentes de cada TI não deixam a situação das
outras famílias melhorar, pois não querem e não concordam com essas delimitações das TIs
entre todos os indígenas da TI;
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22. Sr. Heitor Peretti (Ibama) diz novamente que deve haver esforço governamental para
colaborar ativamente na organização dos indígenas em seus plantios convencionais; que
deveria haver um convencimento de que vale mais a pena ficar com as 60 sacas de um
plantio do que com apenas 10 sacas por meio do arrendamento;

23. Sr. Alexandre Barnewitz (Ibama) diz que há operações programadas para o RS sobre
desmatamento de TIs, crimes transfronteiriços e Mata Atlântica, mas que não sabe se há
previsão de operações sobre transgênicos para o estado;

24. Dr. Carlos Prola diz que os procedimentos de SC estariam mais maduros para o
prosseguimento das ações fiscais do Ibama, pois já se passaram dois anos sem qualquer
resposta dos envolvidos, tendo havido omissão da Funai, e o que resta então seriam mesmo
ações do Ibama;

25. Dra. Fernanda Alves diz que encaminhará ofícios aos representantes do Ibama e da
Funai no RS para que esta responda se há algum planejamento para a transição e que aquele
responda se, no plano anual de 2022, há previsão de ações fiscais sobre transgênicos no RS;
que considera que o Ibama já deve ter uma logística robusta para as suas ações de 2022;

26. Sr. Bruno (Ibama) diz que o plano tático de ações in loco deverá ser reavaliado com
novas coletas de informações, testagem de sementes antes do plantio, encontro dos
responsáveis; que a logística não é simples, pois pode haver motim dos indígenas nas TIs;

27. Dra. Fernanda Alves diz que, em uma ação civil pública ajuizada na década de 90 sobre
arrendamentos de TIs, os resultados até hoje não foram satisfatórios; que os arrendamentos
continuaram ao longo das décadas e que conflitos e motins acontecem a cada nova tentativa
de se solucionar essas questões; que os dois últimos TACs assinados no RS não tratavam de
transgênicos de forma explícita, pois a ideia era de que isso fosse feito com o auxílio da
Funai durante o período de transição da organização do plantio sem arrendamento; que a
Funai até o momento não respondeu sobre a recomendação encaminhada; que está
preocupada com os recorrentes homicídios em TIs do RS, os quais, supostamente, teriam
relação com o arrendamento das TIs;

28. Dr. Carlos Prola começa os encaminhamentos dizendo que o que resta para o TAC da TI
Xapecó é acionar o Ibama para ação fiscal; que encaminhará ofício ao órgão;

29. Sr. Bruno (Ibama) esclarece que o ofício deve informar que não houve avanços em
relação ao TAC, que ele já não é mais fator condicionante para as ações fiscais
sobre transgênicos e solicitar informação sobre o planejamento de 2022; que, nas ações
fiscais, será preciso apoio policial da Força Nacional, pois provavelmente haverá apreensão
de bens;

30. Sr. Heitor Peretti (Ibama) diz que, em ação anterior, a simples solicitação de apoio
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policial não surtiu efeito in loco, pois a polícia militar disse que não entraria na TI por não
haver segurança suficiente para garantir um andamento adequado da ação fiscal do Ibama;
que seria mais robusto uma decisão judicial exigindo ações da Polícia Federal e,
principalmente, da Funai para o acompanhamento das ações fiscais do Ibama;

31. Sr. Renato Carvalho (Ibama) sugere que seria importante nas próximas reuniões a
convocação de pessoal das superintendências do Ibama, inclusive Brasília, que estejam com
as informações do Planos Nacionais para que haja um debate direto e mais relevante quanto
ao Ibama;

32. Sr. Alexandre Barnewitz (Ibama) sugere a inclusão de pessoal de Porto Alegre nas
próximas reuniões para maior respaldo;

33. Dra. Fernanda Alves se despede e encerra a reunião.

 

TÓPICOS RELEVANTES
1. Ações fiscais do Ibama no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, em 2022;

2. Plantio de transgênicos nas TIs;

3. Arrendamento de TIs;

4. Planejamento das ações a serem tomadas em 2022.

 

ENCAMINHAMENTOS
ENCAMINHAMENTO RESPONSÁVEL PRAZO

1. Encaminhar ofício ao Ibama em Santa Catarina PRM Chapecó -

2. Encaminhar ofício ao Ibama no Rio Grande do Sul Dra. Fernanda Alves -
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